Comarca de Volta Redonda - 6ª Vara Cível
Juiz: André Aiex Baptista Martins
Processo nº 0029099-60.2010.8.19.0066
CRISTIANO DE SOUZA qualificado na inicial, ajuizou ação de reparação por danos morais, c/c rescisão contratual e repetição de indébito em face de VIVER TURISMO LTDA, aduzindo, em síntese, que se casou em 12/02/2010, tendo prometido a sua noiva que a lua de mel seria em um cruzeiro marítimo pela costa do país; porém, na data previamente agendada para o casamento, não conseguiu que sua empregadora lhe concedesse férias, fazendo que a lua de mel e o cruzeiro marítimo fossem adiados; que no mês de setembro de 2010, a empresa lhe avisou previamente que suas férias seriam concedidas em outubro; que pensando em fazer uma surpresa para sua esposa, em 09/09/2010 pesquisou em três agências de turismo da cidade, dentre elas a ré, que lhe apresentou o pacote de viagem no valor de R$ 2.363,83, sendo esta a melhor e mais atrativa condição, sendo que em todas as agências o prazo de validade do orçamento era de 05 dias, expirando em 13/09/2010; que considerando o preço ofertado pela ré, acabou concretizando a compra no dia 13/09/2010, pagando uma entrada de R$ 354,37, mediante cheque e o restante no cartão de crédito em 10 vezes; que no mesmo dia convidou sua esposa para jantar em um restaurante, como forma de surpreendê-la com as duas notícias esperadas pelo casal, ou seja, a concessão de férias e a compra do pacote de viagem; que após dois dias da compra do pacote, a gerente da ré ligou para informar que sua compra havia sido cancelada, causando enorme espanto e indignação; que a gerente destacou que a vendedora era nova e que não deveria ter feito a venda por aquele preço, já que não havia mais disponibilidade, propondo uma troca por outro pacote, no valor de R$,6.300,00, por ser em outro tipo de cabine, o que foi rejeitado de plano; que tentou procurar nas outras agências de turismo, mas como os orçamentos apresentados vigeria até 13/09/2010, a informação foi de que o valor já havia aumentado; que acabou comprando outro pacote, por uma preço bem mais alto, junto a agência Gran Via Turismo, no valor de R$ 4.279,11, sendo R$ 641,83 de entrada e o restante em 10 parcelas no cartão de crédito; que até a presente data a ré não devolveu o cheque dado como entrada no pacote cancelado; que a conduta da ré lhe causou enormes transtornos, angústia, vexame e humilhação, além da perda de uma chance, sentindo-se profundamente lesado e abalado. Requereu, assim, a procedência do pedido, com a rescisão do negócio jurídico e devolução do cheque dado como entrada, no valor de R$ 354,57, pagamento de uma indenização no valor de R$ 1.717,96, referente a diferença que teve que pagar pelo pacote em outra agência de turismo, pagamento de indenização a título de danos morais no valor de R$ 20.000,00, bem como ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios. Requereu, ainda, a inversão do ônus da prova. Petição inicial às fls. 02/09, acompanhada dos documentos de fls. 10/32. Decisão às fls. 34, deferindo a gratuidade de justiça, designando audiência de conciliação (art. 277, do CPC) e determinando a citação e intimação. Audiência de conciliação às fls. 37, com apresentação de contestação escrita, acompanhada de documentos (fls.38/58). Pelo patrono do réu foi requerida a devolução do cheque acostado a sua resposta, sendo preferido despacho deferindo a entrega do cheque nº 000179, Banco Bradesco, no valor de R$ 354,57, ao patrono do autor. Despacho às fls. 60, determinando a manifestação das partes se desejam produzir outras provas. Petição da parte ré às fls. 61, requerendo o julgamento do feito e certidão às fls. 62, certificando o decurso do prazo sem manifestação da parte autora. Decisão às fls. 63 e despacho às fls. 65. Alegações finais apresentadas pela parte ré às fls. 67 e pela parte autora às fls. 71/73. É o relatório. Passo a decidir. Aduz o autor, em síntese, que em setembro de 2010, realizou pesquisas de preços em três agências de turismo, dentre elas a ré, que lhe apresentou o pacote de viagem no valor de R$ 2.363,83, ressaltando que em todas as agências a validade dos orçamentos expirava em 05 dias, ou seja, em 13/09/2009. Assinala que, considerando mais atrativa a oferta oferecida pela ré, acabou concretizando a compra do pacote no dia 13/09/2010, pagando uma entrada de R$ 354,37, mediante cheque e o restante no cartão de crédito em 10 vezes, ressaltando, entretanto, que após dois dias, a gerente da ré ligou para informar que sua compra havia sido cancelada, destacando que a vendedora não deveria ter feito a venda pelo preço informado, já que não havia mais disponibilidade, e propôs uma troca por outro pacote, no valor de R$ 6.300,00, o qual foi rejeitado de plano, sendo que até presente data a ré não devolveu o cheque dado como entrada no pacote cancelado. Ressalta, por fim, que não lhe restou alternativa, senão comprar outro pacote, por um preço bem mais alto, junto à agência Gran Via Turismo, no valor de R$ 4.279,11, sendo R$ 641,83 de entrada e o restante em 10 parcelas no cartão de crédito. As partes são legítimas e estão bem representadas, estando presentes as condições da ação e os pressupostos processuais, razão pela qual declaro saneado o processo, passando ao julgamento antecipado da lide. A relação jurídica narrada na inicial e comprovada por documentos (contrato de prestação de serviços) se qualifica como relação de consumo, incidindo in casu a Lei nº 8.078/90 (CDC), diante do disposto em seus artigos 2° e 3°, sendo o demandante destinatário final dos serviços oferecidos pela empresa ré. Nesse passo, para que se configure o dever de indenizar reclamado, necessária a comprovação de conduta ilícita, nexo causal e do dano, dispensada a demonstração de culpa, porque objetiva a responsabilidade do prestador de serviços, na forma do art.14 do CDC. Pela documentação acostada e demais elementos dos autos, observa-se a verossimilhança das alegações iniciais, considerando que os documentos acostados às fls. 25/28 e 30/32 demonstram os orçamentos apresentados pelas agências de turismo e a contratação do pacote com a ré, no dia 13/09/2010, pelo preço e condições informadas na inicial, bem como a contratação posterior de outro pacote na agência Gran Via Turismo, por preço superior ao contrato inicial com a ré (fls. 24/25 e 29). Ressalte-se que a própria ré confessa a falha na prestação do serviço, considerando que admite que a reserva foi realizada em data diversa da contratada (fls. 39), não havendo como prosperar a alegação defensiva de que o autor não concretizou o indigitado pacote (fls. 40), eis que os documentos de fls. 30/32 comprovam a concretização do negócio. Assim, tem-se por configurado o dano moral postulado, considerando a conduta da ré de tentar alterar as condições pactuadas por falha na reserva realizada, após ter contratado o pacote de turismo com o autor. Tais mudanças se materializaram na alteração da data e do valor contratado, levando o autor a contratar pacote com preço superior, sendo estas circunstâncias aptas a causarem abalo psicológico, turbação psíquica e desordem em sua vida financeira, defluindo delas, ademais, a ofensa a direitos de personalidade. O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, conforme julgados abaixo transcritos, entendeu pela configuração de dano moral em hipótese semelhante: 0204261-75.2007.8.19.0001 - APELACAO - DES. EDSON SCISINIO DIAS - Julgamento: 26/03/2012 - DECIMA QUARTA CAMARA CIVEL - APELAÇÃO CIVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. OPERADORA DE TURISMO. PACOTE TURÍSTICO. MÁ PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. ARTIGO 14 DO CDC. SOLIDARIEDADE. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. INCONFORMISMO DE AMBAS AS PARTES. DANO MORAL COMPROVADO. MANUTENÇÃO DO QUANTUM ARBITRADO. RECURSOS CONHECIDOS E NÃO PROVIDOS. 1. Os fatos relatados nos autos configuram o defeito do serviço prestado pela Operadora de Turismo e pela Agência de Viagens e revelam-se constitutivos do direito a indenização pelo dano moral daí advindo (Lei 8.078/90, art. 14). 2. Neste aspecto, a indenização por dano moral, além da punição, representa compensação capaz de amenizar a ofensa à honra, com o sofrimento psicológico que atentou contra a dignidade da parte, e o seu valor arbitra-se conforme as circunstâncias de cada conflito de interesses. 3. Indenização arbitrada de forma incensurável, em consonância com os parâmetros desta Corte. Recursos conhecidos e não providos. 0218500-79.2010.8.19.0001 - APELACAO - DES. MARIA REGINA NOVA ALVES - Julgamento: 03/11/2011 - QUINTA CAMARA CIVEL - APELAÇÃO CÍVEL. RITO SUMÁRIO. DIREITO DO CONSUMIDOR. AGÊNCIA DE TURISMO. PACOTE DE VIAGEM EM CRUZEIRO. ALTERAÇÃO UNILATERAL E REPENTINA DA DATA DE PARTIDA, OCASIONANDO A RESCISÃO DO CONTRATO. PEDIDO DE DANOS MORAIS E MATERIAIS. REVELIA. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. RECURSO VISANDO À MAJORAÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. REFORMA. VALOR DA CONDENAÇÃO QUE NÃO SE MOSTRA SUFICIENTE A COMPENSAR OS TRANSTORNOS SUPORTADOS PELO CONSUMIDOR. MAJORAÇÃO QUE SE IMPÕE. RECURSO CONHECIDO AO QUAL SE CONCEDE PROVIMENTO, NA FORMA DO ART. 557, § 1º-A DO CPC. Considerando o que acima se deduziu, a condição econômica das partes, a reprovabilidade do ato danoso e os princípios de razoabilidade e proporcionalidade, arbitro a reparação por dano moral na quantia equivalente a R$ 4.000,00. Por derradeiro, não se acolhe o requerimento de reparação por dano material, uma vez que não restou cabalmente comprovado nos autos que o pacote contratado posteriormente pelo autor, por preço superior ao cancelado pelo réu, se deu nas mesmas condições, sendo certo que os preços de pacotes turísticos podem variar de acordo com a data, tipo de cabine e diversos outros serviços opcionais inseridos ao critério do contratante. Em face do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, na forma do art.269, I, do Código de Processo Civil, para condenar a parte ré ao pagamento da quantia de R$ 4.000 (quatro mil reais), a título de reparação por dano moral, acrescida de correção monetária da sentença e juros de mora da citação. Condeno a parte ré nas custas processuais e nos honorários advocatícios, os quais arbitro em 10% (dez por cento) do valor da condenação. P.R.I.
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